
 

 
 

Excelentíssimo Senhor 
Digníssimo Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 

 

MENSAGEM N.º            87/2024  

Manaus, 02 de   outubro   de 2024. 

 

Senhor Presidente 

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados 

 

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso 

da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, § 1.º, da Constituição Estadual, decidi 

pela aposição de VETO PARCIAL, incidente sobre o artigo 2.º do Projeto de Lei que 

“DISPÕE sobre a padronização da estampa da data de validade na embalagem de 

merenda escolar.”, sem prejuízo do reconhecimento das nobres intenções da 

Proposição. 

Como reconhecimento às nobres intenções do legislador ao 

propor a matéria, informo-lhes que sancionei parcialmente o Projeto de Lei, tendo, 

contudo, aposto veto parcial sobre o dispositivo mencionado. 

O Artigo 2.º da Proposição pretende estabelecer que a data de 

validade será estampada na maior face lateral de cada caixa, de maneira a ocupar, no 

mínimo, metade desta face. 

A Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar, ao se 

manifestar sobre o tema, relatou que promove a aquisição de gêneros alimentícios em 

conformidade com a Resolução n.º 6, de 8 de maio de 2020, do Ministério da Educação 

- Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – Conselho Deliberativo, que dispõe 

sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Referida normativa estabelece, em seu artigo 40, que os 

produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE devem atender ao 

disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, do MS, e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

– MAPA.  

Assim, a padronização utilizada para estampar a data de 

validade e demais informações segue a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n.º 
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727, de 1.° de julho de 2022, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 

que estabelece os critérios acerca da rotulagem dos alimentos embalados. 

Conforme preceitua o art. 2.º, inciso III, da Lei 9.782/99, (Lei que 

define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, e dá outras providências), compete à União no âmbito do Sistema Nacional 

de Vigilância Sanitária normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços 

de interesse para a saúde. 

A Anvisa, na qualidade de agência reguladora responsável pela 

vigilância sanitária no Brasil, tem a competência para legislar sobre rótulos de 

embalagem de alimentos com o objetivo de garantir a segurança alimentar e a proteção 

da saúde pública, incluída a definição de normas que asseguram informações claras e 

precisas aos consumidores, como seus prazo de validade. 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por meio da já 

mencionada Resolução 727/2022, estabelece, em seu art. 7º, inciso XI e Art.8.º que a 

rotulagem de alimentos embalados deve apresentar, obrigatoriamente, a declaração de 

prazo de validade em Português, sem prejuízo da existência de textos em outros 

idiomas, com caracteres de tamanho, realce e visibilidade adequados e com tamanho 

mínimo de letras e números de 1 (um) milímetro (mm), quando não especificado em 

contrário. 

Registre-se, ainda, que ao julgar a Ação Direta de 

Constitucionalidade 750, que questionava a validade de uma lei do Estado do Rio de 

Janeiro, que criou regras específicas sobre rotulagem de produtos comercializados em 

seu território, o Supremo Tribunal Federal decidiu que, em regra, são inconstitucionais 

leis estaduais que impõem obrigações específicas referente à rotulagem dos produtos, 

uma vez que há lei federal disciplinando a matéria e que a referida lei acabaria por 

obrigar outros comerciantes que comercializam fora do Estado a se adequarem àquela 

exigência.  

Pelo exposto, nos termos constitucionais, submeto os motivos 

de VETO PARCIAL à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando às ilustres 

Senhoras Deputadas e aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões 

de distinguido apreço. 

 
WILSON MIRANDA LIMA 

Governador do Estado 
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